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Quarto cardeal-patriarca de Lisboa, 
D. Fernando de Sousa e Silva (1712-
1786) nasceu em Lisboa a 5 de Dezem-
bro de 1712. Sexto dos 28 filhos de Alei-
xo de Sousa da Silva e Menezes1 e de 
Leonor Maria de Menezes2, formou-se 
em Cânones pela Universidade de Coim-
bra, obtendo, sucessivamente, a prima 
tonsura (13/4/1721), ordens menores 
(17/9/1734) e as insígnias de diácono 
(20/12/1738). Ordenado sacerdote a 10 
de Maio de 1739, ascenderia mais tarde 
à dignidade de monsenhor mitrado e, 
a 31 de Julho de 1755, à titularidade de 
principal da Igreja Patriarcal.3

Vindo a fixar residência no palácio 
da Junqueira em Lisboa4, D. Fernando 
habitava por esta altura as casas nobres 
da Quinta-de-Baixo dos marqueses de 
Távora, em Sacavém. Descendeste da-
queles ilustres titulares por via paterna, 
o futuro patriarca vivia então «de sua fa-
zenda», com quatro criados, um moço 
de servir e uma escrava.5

D .  F e r n a n d o  d e  S o us  a  e  S i lv a 
( 1 7 7 9 - 1 7 8 6 )

S a n d r a  C o s t a  S a l d a n h a

Elevado cardeal pelo papa Pio VI, 
no Consistório Secreto de 1 de Junho 
de 1778, confirmado bispo a 1 de Mar-
ço de 1779 e consagrado patriarca de 
Lisboa meses depois, a eleição para 
este último cargo remonta ainda a De-
zembro de 1776. Ano da morte do seu 
antecessor, a apressada nomeação do 
novo prelado tem sido justificada com 
o agravamento do estado de saúde de 
D. José I. Escolha devida à vontade 
do marquês de Pombal, é de facto o 
ministro do monarca quem sugere ao 
cabido da patriarcal, dois dias após a 
morte do cardeal Saldanha (Carta régia, 
3/11/1776), a nomeação do principal 
D. Fernando de Sousa e Silva para vi-
gário capitular.6

Assumida a regência do reino por D. 
Mariana Vitória (Decreto, 29/11/1776), 
a aparente falta de autonomia nas de-
liberações da rainha parecia perpetuar 
inalterada a autoridade de Pombal so-
bre o governo.7 Segundo ofício do mar-

quês de Blosset (embaixador francês) 
ao conde de Vergennes (ministro dos 
Negócios Estrangeiros de Luís XVI), 
a regente limitava-se «a apresentar a El-
Rei as propostas do Marquez de Pombal e a 
assignal’as depois da approvação d’ElRei; de 
maneira que a influencia do Ministro era sem-
pre a mesma» (7/1/1777).8

Circunstância que tem sido usada 
para justificar a eleição do novo pa-
triarca, contra a vontade da rainha, ao 
ardiloso enredo acresciam ainda os la-
ços familiares que o uniam a Pombal. 
Tio-avô de D. Francisca da Silveira Lo-
rena9, estabelece-se a relação por via 
do casamento com o quarto filho do 
marquês, José Francisco de Carvalho 
Melo e Daun. Consórcio celebrado três 
meses antes da eleição de D. Fernando 
para patriarca (24/9/1776), conside-
ra Luz Soriano que, «em gratificação da 
quinta, de que havia feito presente á sobrinha, 
como mimo de noivado, foi nomeado vigário ca-
pitular da referida egreja [patriarcal], e de-
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pois d’isso cardeal patriarcha, sem que mui-
tos dos seus contemporâneos lhe reconhecessem 
outro mérito para tão alto cargo mais que o 
d’aquelle mimo».10

Com efeito, evidenciam-se no seu 
círculo familiar mais próximo diversas 
ligações com algumas das casas nobili-
árquicas de maior destaque do tempo, 
tanto na esfera política como eclesiás-
tica, vinculadas por via dos casamentos 
de alguns de seus irmãos: Ana Joaqui-
na de Menezes com Luís de Saldanha 
da Gama Melo Torres, sobrinho do 
patriarca Saldanha; Maria Bárbara de 
Menezes com Luís Mascarenhas, filho 
do 2.º marquês de Fronteira; Louren-
ço António de Sousa da Silva com Jo-
sefa de Noronha, filha do 2.º marquês 
de Angeja.11

Com a subida ao trono de D. Maria 
I, as consequências da celebrada «Vira-
deira» parecem não ter atingido o prela-

do eleito por Pombal. D. Fernando sou-
be, tal como outras personalidades da 
época, adaptar-se plenamente aos inte-
resses dos novos monarcas.12 Assistindo 
à aclamação de D. Maria I e D. Pedro 
III (13/5/1777), o seu envolvimento 
em projectos pessoais da soberana des-
de logo se evidencia pelo papel activo 
que desempenha na instituição da de-
voção ao Santíssimo Coração de Jesus. 
Culto da particular devoção da rainha13, 
será por ordem de D. Fernando que se 
publicam, nesse mesmo ano da acla-
mação, dois importantes editais relati-
vos à polémica veneração: o primeiro, 
concedendo indulgência a todos os que 
visitassem as igrejas onde se celebrava 
a sua festa; o segundo, instituindo a de-
voção ao Santíssimo Coração de Jesus, 
com ofício e missa própria.14

Agradecendo ao papa a «graciosa 
concessão», D. Maria I não deixa ainda 
de manifestar o seu desejo em ver tal 
mercê «ampliada com o Rito de Primeira 
Classe (…) e a de se poder repetir o mesmo 
culto em outros alguns dias do anno».15 A 11 
de Junho de 1779, a rainha fazia então 
celebrar publicamente a primeira fes-
ta da sua predilecta devoção, na igre-
ja da Bemposta, «com assistencia de Suas 

Magestades, da Real Familia, &c. e muita 
Nobreza».16

Não menos sintomáticas de uma tal 
anuência, são ainda as encomendas de 
algumas obras. Juntamente com a aqui-
sição de uma custódia para a capela de 
Salvaterra, com risco de Mateus Vicen-
te de Oliveira, «a quem se ha de entregar as 
medidas para se poder accomodar no Sacrario 
da referida Capella», D. Fernando orde-
na ainda à Congregação da Patriarcal, a 
15 de Novembro de 1779, a execução 
de «hum ostensorio de prata dourada com a 
perfeita imagem do SS Coração de Jesus, e q 
se conserve com decencia em hum nicho de ta-
lha sobre dourada, com vidros cristalinos na 
frente, e nos lados, de modo q o dito nicho se 
possa accomodar sobre a banqueta do Altar, 
em q se venera».17

Também responsável pela inscrição 
da festa da nova devoção no calendário 
eclesiástico português, depois de ob-
tida a necessária legitimação junto do 
papa18, o dia 6 de Junho passou a ser 
consagrado ao Santíssimo Coração de 
Jesus. Sendo agora permitido que as res-
pectivas solenidades se realizassem em 
todos os templos do país, D. Fernando 
ordena ainda a publicação do breve de 
Pio VI, pelo qual se decreta a celebra-
ção no dia da festividade.19

Época em que a oficialização da cá-
tedra aguarda ainda pela confirmação 
romana, a operacionalidade da nomea-
ção pombalina é desde logo atestada pe-
las deliberações que subscreve na quali-
dade de patriarca eleito. Entre decretos, 
ordens e provimentos, a efectividade do 
cargo patenteia-se pelas primeiras me-
didas relativas à administração do Pa-
triarcado de Lisboa.20 Reflectindo sem 
dúvida um posicionamento actuante, 
merecem destaque as diligências levadas 
a cabo com vista à criação do seminário 
patriarcal de Santarém. Consciente de 

Retrato de D. Fernando de Sousa e Silva, 
Óleo sobre tela, Mosteiro de São Vicente 

de Fora – Museu (Na página anterior)

Cuspideira com as armas de D. Fernando 
de Sousa e Silva, François Thomaz Germain, 

Museu Nacional de Arte Antiga,
Inv. n.º 395 Our
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uma condição que era ainda oficiosa, in-
forma a soberana de que, apesar de se 
apresentar «por ora como vigario capitular, 
e pareça não ter personalidade legitima, para 
authorisar convenção que seja prejudicial á 
Igreja»21, alicerça a sua pretensão na fal-
ta de exercício do seminário.22

Criado em 1741 por D. João V, sob 
invocação de Santa Catarina, o seminá-
rio patriarcal tem na sua origem a ne-
cessidade de formar novos ministros 
para a então reiniciada Igreja Patriarcal 
de Lisboa.23 Dotado do antigo palácio 
dos Arcebispos, para residência dos se-
minaristas, beneficiaria ainda de consi-
deráveis rendas, assim como de todos 
os direitos de que gozava o anterior se-
minário em Lisboa.

Outorgado desde logo o cargo de 
reitor ao patriarca de Lisboa, e reserva-
do o direito de Padroado Real ao mo-
narca, acabaria por permanecer instala-
do na antiga casa de Santa Catarina até 
1755, altura em que, face à destruição 
causada pelo terramoto, é transferido 
para o colégio de São Patrício (dos irlan-
deses). Frequentando os seminaristas, 
desde o tempo da fundação, o colégio 
de Santo Antão, logo após a expulsão 
da Companhia de Jesus (1759), viam-se 
ainda na contingência de abandonar os 
estudos na casa jesuítica.

Acentuando a precariedade no seu 
funcionamento, contribuiu também o 
desvio do património com que D. João 
V havia dotado o seminário, com vis-
ta à reedificação da basílica de Santa 
Maria Maior (Carta régia, 17/2/1776), 
assim como o regresso dos irlandeses, 
em 1779, ao seu colégio de São Patrí-
cio. Agora sem instalações na cidade, e 
impossibilitados de «dar principio a uma 
fabrica custosa», será D. Fernando quem 
solicita à rainha, para restabelecimen-
to do seminário diocesano, a cedência 

do colégio dos Jesuítas em Santarém. 
Atendendo ao pedido, D. Maria I fará 
então doação da casa e igreja de Nossa 
Senhora da Conceição, a 20 de Janei-
ro de 1780.

Chegado o momento da sagração, 
era na Gazeta de Lisboa que se noticia-
va, ainda no final de 1778, a chegada do 
barrete cardinalício para D. Fernando 
de Sousa e Silva.24 Enviado de Roma 

pelo papa, através de monsenhor Fran-
cesco Serlupi e do conde Nahed, logo 
em Março do ano seguinte aportam 
também da cidade pontifícia «as Bulas 
de Sua Santidade, que confirmão a Eleição 
do Eminentissimo Cardeal Silva á dignidade 
de Patriarca de Lisboa».25

D. Maria I entregando o projecto da basílica 
da Estrela, Joaquim Manuel da Rocha (atr.), 
Mosteiro de São Vicente de Fora – Museu
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Contando então com 66 anos de 
idade, D. Fernando seria solenemente 
sagrado cardeal-patriarca de Lisboa a 30 
de Maio de 1779, em cerimónia realiza-
da na capela do Palácio da Junqueira.26 
Efectuando entrada pública na cidade 
dois dias depois, o acontecimento se-
ria detalhadamente relatado pela Gaze-
ta de Lisboa.27

Sem uma actuação particularmente 
expressiva no decurso dos primeiros 
anos do seu ministério, será efectiva-
mente a partir da data da sagração que 
o desempenho de D. Fernando ao servi-
ço do Patriarcado melhor se evidencia. 
Publicando a sua primeira carta pasto-
ral dias antes da cerimónia de sagração, 
a 2 de Abril de 1779, o novo patriarca 
começa por confessar a resistência à 
aceitação do cargo, e a inquietude que 
o assolou ao verificar serem infrutíferas 
as «sinceras, e reiteradas escuzas, e que éra-
mos precizados sob pena de obstinação (…) 
a ceder, e consentir em Sim na nomeação, que 
Nos foi participada».28 Ministério escasso 
de intervenções públicas especialmente 
populares, a singularidade das directri-
zes que aqui consagra, mas sobretudo 
a responsabilidade de definir uma es-
tratégia diocesana que reflectisse, em 
simultâneo, um tempo que se aspirava 
reformado, conferem particular interes-
se ao documento.

Manifestando ponderada cautela 
com a gestão administrativa do Patriar-
cado, face à sua extensão e «multidão de 
negócios», uma das primeiras medidas in-
cide na requalificação do pessoal admi-
nistrativo. Definindo a manutenção dos 
desembargadores em exercício, solicita 
a todos os ministros e vigários forâneos 
a entrega das respectivas cartas e provi-
mentos, para que estas fossem renova-
das «ás pessoas que julgarmos idóneas para 
o Nosso serviço».

Dirigindo-se demoradamente aos 
párocos, insiste com particular afinco 
no rigor do acesso à Comunhão, cuja 
observância devia ser garantida, não 
apenas pelos confessores, mas tam-
bém pelos párocos. No mesmo sentido, 
aludindo à necessidade dos confessio-
nários se situarem em «lugares públicos» 
dos templos, conclui advertindo todos 
aqueles que «se exponhão a confessar prin-
cipalmente mulheres fora dos confessionários, 
ou nas Capellas, e degráos dos Altares, assim 
como no Coro, Sacristia, ou tribunas». Ainda 
aos párocos, D. Fernando deixa directri-
zes claras quanto à questão da doutrina 
pública. Apelando a uma «sólida e verda-
deira» retórica na pregação do Evange-
lho, incita à leitura das melhores obras 
«que ha da eloquência do púlpito».

Dirigindo-se depois ao clero regular, 
o patriarca inicia o seu discurso apelan-
do à boa conduta e rectidão, detendo-se 
em especial na necessidade de instrução 
dos sacerdotes. Argumentando com a 
absoluta necessidade de se aplicarem 
«ás letras, para fugirem á ignorância», su-
gere àqueles que aspirem o sacerdócio 
como «vocação seria» que se devotem ao 
estudo da Teologia Moral e da Histó-
ria da Igreja. Época de reiterados e pú-
blicos incumprimentos da observância 
regular dos conventos, D. Fernando 
de Sousa e Silva conclui a sua primeira 
carta pastoral invocando a importân-
cia da clausura, e apelando ao rigor na 
«execução dos votos, Constituições, e Regras» 
dos cenóbios femininos.

Como atrás ficou dito, será pois no 
seguimento da sagração que a activida-
de do patriarca melhor se revela. Com 
uma actuação particularmente centrada 
na requalificação e reestruturação admi-
nistrativa da diocese, foram sobretudo 
três as medidas essenciais que levou a 
cabo nos primeiros anos do seu mi-

Carta Pastoral de D. Fernando de Sousa 
e Silva, 11 de Junho de 1780, Arquivo 
Histórico do Patriarcado de Lisboa

Brasão de D. Fernando de Sousa e Silva, 
Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa, 

Primeiro Índice dos Sumários 
Matrimoniais, 1777
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nistério: a instalação do seminário de 
Santarém (1780), a redistribuição das 
paróquias de Lisboa (1780) e a publi-
cação de novos estatutos para a Igreja 
Patriarcal (1781).

Responsável pela instalação do se-
minário patriarcal em Santarém, man-
da de imediato tomar posse do edifí-
cio, pelo vigário geral da cidade, João 
Baptista Salerno (Alvará, 11/8/1780). 
Elaborando então novos estatutos, foi 
ainda da sua responsabilidade a nome-
ação para vice-reitor do padre Louren-
ço Alexandre de Albuquerque, reitor do 
colégio lisboeta de Santa Catarina desde 
1769, agora encarregue da mudança e 
obras mais urgentes no edifício. Parti-
cularmente empenhado no restabeleci-
mento das rendas do antigo seminário, 
o patriarca viverá ainda a tempo de as-
sistir à sua restituição a favor do colégio 
de Santarém, por carta régia de 11 de 
Janeiro de 1786, ano da sua morte.

Outra medida de particular relevân-
cia foi a remodelação do tecido paro-
quial de Lisboa. Reflexo do muito que 
havia ainda por fazer na cidade após o 
terramoto, a nova distribuição e ree-
dificação de igrejas acabaria por fixar 
a base actual das paróquias da capital. 
Considerando incompleta a remode-
lação de 1770 (que vinha já no segui-
mento de uma outra de 1755), a 22 de 
Janeiro de 1780, o patriarca apresenta à 
rainha um novo Plano da divisão, e trans-
lação das paróquias de Lisboa. Aprovado e 
confirmado por D. Maria I (Alvará ré-
gio, 19/4/1780), D. Fernando nomeia 
para a sua execução o cónego Manuel 
Joaquim da Silva, fazendo publicar, a 3 
de Dezembro de 1783, a carta de sen-
tença sobre a reedificação das igrejas 
paroquiais de Lisboa.

Directamente envolvido com a ofi-
cialização do culto e celebração da fes-

tividade do Coração de Jesus, merece 
também destaque, neste quadro da sua 
actuação, o envolvimento em todo o 
processo de aprovação do novo con-
vento e edificação da Basílica da Estrela. 
Com efeito, apesar das diversas autoriza-
ções pontifícias, a principal vitória da so-
berana adveio, sem dúvida, da permissão 

para erguer em honra ao Santíssimo Co-
ração de Jesus uma imponente igreja.

Iniciada a construção do convento 
logo em 1778, D. Fernando de Sousa 
e Silva estará particularmente ligado 
ao empreendimento durante os anos 
imediatos. De novo envolvido num dos 
mais emblemáticos projectos de D. Ma-
ria I, as obrigações inerentes ao cargo 
fizeram com que se ocupasse demora-
damente nas diversas formalidades e 

Painel de azulejos com as armas 
de D. Fernando de Sousa e Silva, Jardim 
superior do Palácio da Mitra em Marvila
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cerimónias subjacentes, entre as quais 
duas das mais simbólicas, o lançamen-
to da primeira pedra29 e a bênção dos 
alicerces da Basílica da Estrela.30

Concluído o convento, a rainha soli-
cita ao prior geral dos carmelitas descal-
ços (6-4-1781) a transferência das freiras 
de Carnide31, ordenando-se para o efeito 
a vistoria à clausura. Tendo o patriarca 
fiscalizado pessoalmente a «Igreja interi-
na, Convento, suas officinas, e cerca, que tudo 
achamos conforme as determinações do Sagra-
do Concilio Tridentino», concede licença 
para a entrada das cinco primeiras reli-
giosas no convento da Estrela (Provisão, 
29/5/1781)32. Ingresso que ocorre a 6 de 
Junho de 1781, é também D. Fernando 
quem, nessa data, benze a clausura do 
convento e igreja provisória, instalada 
no coro-baixo enquanto a basílica não 
estava concluída.

No ano de 1783, o patriarca voltará 
a estar empenhado na edificação de uma 

outra obra régia, o Convento do Desagra-
vo do Santíssimo Sacramento, fundado 
em 1766 pela infanta D. Maria Ana33, no 
Campo de Santa Clara.34 Concedida licen-
ça para que quatro religiosas do mosteiro 
do Louriçal ingressem como suas funda-
doras (Breve de Pio VI, 25/1/1782), a 18 
de Outubro de 1783 D. Fernando emite 
provisão onde dá por concluído o con-
vento e a igreja, nomeando, dias depois 
(Decreto, 23/10/1783), outras quatro 
religiosas para a nova fundação.

Nesse mesmo ano, certamente mo-
vido por esta mais recente fundação ré-
gia, dois editais relativos à devoção são 
emitidos (23/12/1783): um primeiro 
com vista à publicação da indulgência 
plenária a todos os fiéis que orassem 
perante o Santíssimo Sacramento; e um 
outro, ordenando que o ofício e missa 
do Santíssimo Sacramento fosse trans-

ferido para a quinta-feira seguinte ao 
dia 24 de Março, quando nesse dia fosse 
impedido com a Semana Santa.

No ano anterior à sua morte, D. Fer
nando publicará a sua última carta 
pastoral (14/3/1785). Centrada na 
proibição do exercício de actividades 
mecânicas aos domingos, dias santos e 
de guarda, segundo instruções da Au-
toridade Apostólica e «piedozas intenções 
da Rainha», clarifica desde logo que se 
destina tal medida a «attender á gente pobre, 
e evitar as muitas e graves offensas do Senhor 
Deos». Determinando para o efeito os 
dias santos em que os fiéis do Patriarca-
do podem empregar-se em obras servis 
e mecânicas, adverte porém, «todos quan-
tos ganhão a vida trabalhando, que não abu-
zem malicioza, e injustamente desta necessá-
ria condescendência». Devendo manter-se 
o maior rigor aos domingos, «Pascoas, e 
os poucos dias Santos de preceito inteiro», em 
que não devem trabalhar, vender, «nem 
se empregarem em outros ministérios prohibi-
dos», aconselha ainda os párocos a ce-
lebrar «huma Missa logo ao romper da ma-
nhã para comodidade dos jornaleiros, e mais 
pessoas, que forem para o trabalho».

Contando com 73 anos de idade, e 
dez no governo do Patriarcado, D. Fer-
nando de Sousa e Silva morre em Lisboa 
a 11 de Abril de 1786, pelas sete horas da 
tarde, «fulminado por um ataque apopletico».35 
Segundo a vontade expressa, os seus 
despojos seriam depositados na igreja 
do Mosteiro dos Jerónimos, juntamente 
com o patriarca seu antecessor, D. Fran-
cisco de Saldanha da Gama.

Igreja do Seminário de Santarém

Retrato de D. Fernando de Sousa e Silva, 
Biblioteca Nacional de Portugal, Secção 

de Iconografia, E.A. 4 A

Assinatura de D. Fernando de Sousa e Silva, 
Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa, 

Ms. 377, fl. 210
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Memórias de um Jesuíta. Prisioneiro de Pombal, 
Braga/São Paulo, S.N.A.O./Edições Loyo-
la, 1987.

D. Fe r n a n d o d e So u s a e  S i lva 
(1779-86)

1	  Segundo conde de Santiago de Beduído. Fi-
lho de Lourenço de Sousa da Silva e Mene-
zes e de Luísa Maria de Mendonça e Távora, 
foi aposentador-mor de D. Pedro II e de D. 
João V, e deputado da Junta dos Três Esta-
dos. Cf. Felgueiras Gayo, Nobiliário de famílias 
de Portugal, Tomo XXVII, Braga, Agostinho 
de Azevedo Meirelles e Domingos de Araú-
jo Affonso, 1941 [ms. séc. xviii], p. 23.

2	  Filha dos 2.os marqueses de Fronteira, era 
dama da rainha D. Maria Sofia.

3	  Fr. Cláudio da Conceição, Gabinete Histórico, 
Tomo XIII, Lisboa, Imprensa Régia, 1829, 
p. 24.

4	  Edifício adquirido pela Mitra logo após o 
terramoto para residência dos patriarcas, 
que ali viviam «com suas numerosíssimas 
famílias». Cf. Mário de Sampayo Ribeiro, 
Do sítio da Junqueira, Lisboa, Câmara Muni-
cipal, 1939, p. 24. Ocupando também o pa-
lácio da Mitra em Marvila, a passagem de D. 
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